PARECER 166/2016
Parecer ao projeto de lei nº 047, de 26 de julho de2016, que dispõe sobre a “proibição do uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o uso de transporte remunerado individual de pessoas e dá outras providências.” 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Flávio Andrade de Brito, que proíbe no âmbito da Cidade de São Roque o transporte remunerado de pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos para locais pré-estabelecidos. 
Segundo a justificativa, visando proteger o sistema e os profissionais do setor, ambos definidos e reconhecidos em Lei, é que foi apresentada a presente propositura a fim de evitar a proliferação de serviços que possam colocar em risco os usuários e criar novos subterfúgios para a atuação de profissionais e veículos clandestinos que, em face da deficiência da fiscalização, já agem em diversos locais no Brasil. 
O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa. 
Passamos ao mérito.

De início, destaque-se que a profissão de taxista é regulamentada pela Lei Federal nº 12.468/2011, a qual enuncia em seu art. 2° que: 
"É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, sete passageiros". 

Posto isso, vislumbra-se que o transporte público individual de passageiros permanece como atividade privativa dos taxistas, nos termos do art. 2º da Lei nº. 12.468/2012, que regulamentou a profissão de taxista.

Pela ordem constitucional em vigor, ao Estado incumbe a prestação de serviços públicos, podendo a execução dos serviços impróprios e individuais se dar de forma direta ou indireta. Esta, por sua vez, pode decorrer de processos organizacionais de descentralização, o que se dá pela instituição de pessoas jurídicas de direito público (autarquias ou fundações) ou privado (sociedades de economia mista, serviços autônomos, empresas públicas) criadas com essa finalidade, ou ainda, por meio de delegação à iniciativa privada, sob a forma de concessão, permissão ou autorização.

Sem qualquer sombra de dúvida, pois, o transporte público individual remunerado de passageiros, atividade privativa dos profissionais taxistas, consubstancia, no Brasil, um serviço público.
Entendemos ser equivocada a afirmação de que a lei 12.468/2011 regulamenta exclusivamente a profissão de taxista, não se aplicando a motoristas que pratiquem o transporte público individual remunerado de passageiros por conta de contratos de transporte privado individual.

Não se pode imaginar que no transporte público individual remunerado de passageiros a autonomia da vontade de qualquer motorista possa imperar, em livre concorrência e conveniência. Ora, vimos que trata-se de um serviço público, não podendo supor que qualquer motorista, ainda que não taxista, teria o direito de aceitar e firmar contratos, com o consumidor de seus serviços, de acordo com sua conveniência. 
Por sua vez, a prática apenas será admitida — nos termos do que dispõe o artigo 3º da Lei 12.468/2011, por profissional taxista (i) habilitado a conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no artigo 143 da lei 9.503, de 23 de setembro de 1997; (ii) que tenha freqüentado curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão de autorização; (iii) que a exerça em veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; (iv) que tenha obtido certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da prestação do serviço; (v) que tenha inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e (vi) que, no caso de profissional taxista empregado, possua Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS
É certo que a regulação da prestação de transporte individual remunerado de passageiros no âmbito local compete ao Município. Essa prestação, contudo, apenas será admissível quando a desempenhe um profissional taxista, observado o quanto disposto na lei federal 12.468/11.

Cite-se mais, que a Lei Federal nº 12.587/2012, conhecida como Lei de Mobilidade Urbana, por meio de seus arts. 12 e seguintes, dá ao Poder Público Municipal a competência legal para regulamentar essa atividade econômica, o que o município de São Roque já fez desde 1973, pela Lei nº 972 de 10 de setembro de 1973. 
Neste sentido, ressalte-se que o serviço de táxi destina-se ao transporte individual de passageiros e encontra-se disciplinado na Lei nº 972 e suas alterações, exigindo do motorista uma série de atributos para exercer tal mister, além daqueles estabelecidos pela lei 12.468/11. 

Diante da importância dos serviços para a vida social, deve receber regramento estatal. Do contrário, o serviço de transporte em carros particulares através de aplicativos foge ao crivo estatal, padecendo o serviço de clandestinidade. 
Ainda, visando corroborar com esta tese defendida, destaque-se a Resolução nº 4287, de 13 de março de 2014, da Agência Nacional de Transporte Terrestre - ANTT, a qual dispõe sobre os procedimentos de fiscalização do transporte clandestino de passageiros, e que, por meio de seus arts. 1º e 2º, dispõe que:
 Art. 1º (...) 

Parágrafo único. Considera-se serviço clandestino o transporte remunerado de pessoas, realizado por pessoa física ou jurídica, sem autorização ou permissão do Poder Público competente. (grifo nosso) 

Entendemos, s.m.j., pela legalidade do presente projeto de lei, na medida em que não infringe qualquer regra legal.

Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de “Constituição, Justiça e Redação” 


Como o projeto trata de Lei Ordinária que não se adéqua às hipóteses do art. 54, §1º e 2º do RICMSR, o quorum de votação é maioria simples, um turno de discussão e votação nominal. 

É o parecer.

São Roque, 20 de setembro de 2016.
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